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Senhora MinIstra de Estado e das Finançasr'L P.1.(:t-A. Q;~~ t:r ,4/~/--;.
lixcelencla.

Em re.~posta â carta remetida no pala'Sado dia 13 dI:! juphl1, gostarta, em prtmotro lugar, de
subtínhar que tenho procurado manter o Mfnlstérir) dI!:; FInanças, nntllr.l1mante dentro dos
limiftls que o dever de segredo em matéria de supervisão me obriga, clevldn01el1te ln!(Jntllt<.!1"I
sobre os rlsr.o~ decorrentes da sItuação financeira do ramo não Onancciru du Grupu Rspírltl1
Santo (G ES).

Tendo pur base a InfMml1ção já divulaada publlc:amente pelo próprio Banco Espírito Santo lRRS).
aproveito para transmitir um breve resumo das ações de supervisão que têm vindo iI ser
desenvolvidas pe.u l3anco de Portugal com vista a proteger o grupo BES da materiallzação dos
rísces emergentes do ramo não flnnnr.eiro do CES,

Com base na avaliação permanente do perfil da risco d~$te grupo bancário, o Banco do Portugal
identificou algumas fragUfdadCJs que jusUncaram j) imposição de várias medidas prudcndals
destinadas, deslgnadamcnte. a garantir uma redução ur!!liva da exposição dlreta e Indírera ao
r,IIIlO não financeiro do GES, o aumento dos Cundos próprios do modo a assegurar um buffaf de
eaplml face aos ráeios mínimos em vigor, bem como o reforço das disposições, pr(JCHSSOS.
mucanísmos no âmbito do governo da sociedade e controlo Interne, F. de referir que, de modo a
assegurar li adoeão tempestlva de tais medidas corretivas. o I3nnco de Portugal tem mantido um
acompanhamento permanente da sua 1l11plell1entação c tem condU2ido reuni6es regulares corra a
C.omlssão E.-.:ecutlva e Comissão de Auditoria, bem como com o auditor externo do I:l&S.

Das fragUidC2dns prudenclals idcnrlticadas, assume especial rclevlndlllJ tlxposlção ao ramo não
financeiro do GES, atendendo 1I0S eventos apurados em resultado das ações do supervísãe
transversaís desenvolVidas pelo Banco de Port\lgJIl. Com rcf~róncla a 30 de settllUbro do 2013, e
de modo a complemelltar os trabalhos desenvolvidos 110ambito do Exerr.fcio Transveesal de
Re\,jsão da Imparidadc da Carteira de CrédIto dos prlnclplais grupos hancários nacionais
(ETRrCC), o Banco de Portugal declclil.l aprofundar a flvaUação do um eonlunro l.Ie grupos
económlcos eula recupcrabtUdade da dMeIa c Inerente anállse de imparidade é efetuada por via
da geração de fluxos financeiros do negócio rETRICC2). A "lnostrn de entldDdes a ilvall;r incluiu,
numa prlmelra fase, fi! empresus não nnancelras do GES. tendo sido decldldo nstender a anãllse
também à~ entidades Hmmc:eirlls, na medida nrn que a orIgem dos flU.lOS rmancofros da Esp[rlto
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Neste quadro, o Banca de Portugal requereu ao BRS a elaboraçAo de um p ano de contingência,
baseado em três vertentes (liquldez, capital e comunlcaçJo), com vista a mitigar os riscos
decorrente!; de um ceBáMo de Incumprimento de entidades do ramo nio ~nancelro do GES. F.m
particular, o Banco de Portugal solicitou uma IchmtlflcaçAo concreta e devl~anlente quantlflcada
das virl!,)s canais d~ contAgio ao Grupo DES, baseado em diversos cenãrles de contlnaência c
incorporando as Impactos decorrentes da existência de clientes comuns ao,s dois ramo!l do GES,
bem como u apuramento de eventuais perdas e de outros posslvals efeitos decorrentes do risco
reputacional, em resultado de um evento de incumprimento do ramo n o financeiro do GES.
Adicionalmente, foi solicitada a quantlficação dos impactos previstos ao n(vel da posição de
liquide! e de capital do Grupo BES, bem CORlO as medida$ a adotar p ra mitigar os riscos
decorrentes da materlallzação dos riscos identificados.

~
~

As várias Interaç6es promovidas pelo Banco de Portugal junto de membros da administração do
BES. no sentido de ser assegurado um detalhe slgnlf1catlvo do referido plan de contingência nas
várias dimensões e da anâUble em causa ser assumida e discutida pelo órgti de admlnlstraçlo do
BES, culminaram com a aprovação desse plano em reunllo da Comissão E cc:utlva do BES. ~ de
subltnhar que. segundo OS termos do plano de contlnsênCla comunicado ao Banco de Portugal, o
BES assegurará. em caso de Incumprimento da ESl ou da Rio Jo'orte [RFI), reembolso dI!. dIvida
colocada em clientes não lnstltuclonais que a tenham subscrito através do BES ou de: uma das
suas participadas. I
Com base nos Impactn~ Já quantlficados pela Instituição. em termos da sua' poslçio de liquldez c
de capital, bem camo na amUlse preliminar do Banto de PorNsa) sobre o plano de contingência
apresentado, verlfica,se que o grupo UF.Ster' capaCidade para acomodar os efeito!>negativos
decorrentes de um cenário de reestruturação ou de Insolvência do ramo não tlnancelro do GES,
sem colocar em c:auSl1a continuidade das suas ativldades.

é de re:ferlr que. de acordo com a informaçJn dlsponlvel, estará eminente uma decisão da
ildminlstração da RFI tendo em vista a discussão e aprova~ ..ão de um plano de reestruturaçlo para
o ramo nlo Anancelro do GES. a qual deverá ser posteriormente objeto de comunic:açJo ao
mercado. Na hipótese de o referido plano nlo ser aprovado. pcrspeliva-se que o ramo não
financeiro do GES seja obrigado a declarar a insolvência. Em ambos os casos, o BES procederá a
atlvaçAo do plano de contingência. em particular mediante uma comunlcaçlo ao mercado e uma
atuaçilo preaetivn Junto dos seus clientes.

Tal como referido e em paralela com as sucessivas determlnaeões com vista ao "rlng·rencinc" do
HESdIante do ramo não financeiro do GESe, mais recentemente, da ESrG e suas tiUa!s, o Banco de
Portugal obrigou o BES a reforçar o seu modelo de governo interno, em particular em matêria de
independência e prevenção de conflito de Interesses, e a recompor o seu órgão de admlnlstraçlo
por forma a terminar com situações de acumulação índevlda em cargos de administração noutras
entidades do CES.

A recomposlçAo do órgão de admlnlstraçAo do BES teve ínícto, logo ap6s a conclusão do aumento
de capital. com a renúncia dos administradores que acumulavam com funções de adminIstração
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1) Qual é a área que o Banco de Ilortugal slIpcrvl:>lonu?

Asupervlslo em ba.lleconsolidada do Grupo Espírito Santo tem sido cfetuada ao nível da t:spfrlto
Santo Financia] Group (ESF<i). ao abrlao e em cumprimento do disposto nos artigos 131.11 e 132.0
do Regime Geral das InstltulçOes de Crédito e Sociedades Financeiras (RGICSFl, que determinam
que a supervislo em base consolidada deve ser efetuada com base na sltuaçlo financeira
consolidada da InstitulçAo de crédito ou companhia financeira de topo. ainda que esta última se
situe nuutro Estado-Membro da União Europeia. De racto. de acordo com o n.D 2 do artigo 131,0
do RGICSF. as institulç6es de crédito com sede em Portugal, cuJa empresa-mãe sela uma
companhia financeira com sede num Estado-Membro da União Europeia. flcam ~uleltéls a
supervlslio com base na situação financeira consolidada da companhia financeira. Acresce que.
segundo o n.o 4 do artigo 132.11 do ROICSr, as Instituições de crédito com sede em Portugal. cuja
empresa-mie sela uma companhia financeira com sede noutro Estado-Membro. e que tenha
outras InstltulçOes de crédito filiais em F.stados-Membros diferentes do da sua sede, ficam sujeitas
à supervisão em base consolidada exerclda pela autoridade de supervlsio que autorizou a
Instituição de rrédlto cujo total do balanço ~t!ja o mais elevado,

A ESFG detinha, até ao ultimo aumento de capital concluído nu passado dia 16 de Junho. a
maioria do capital do Banco F.splrlto Santo (BES). Na medida em que o BESconstitui a Instituição
de crédito do grupo ESFGcom um rotal de balanço mais elevado. rabe ao Banco de Portugal ti
competência pela supervlslo em base consolidada da ESFG.

2) Quais sAu as entIdades ubrangldas pela sUI,ervls;lo prudenc:lClI do Hanco de l'ortUKfll7

OconJunto de lnstllulçOes supervisionadas pelo Banco de Portugal abrange, em primeiro lusar, as
InstlrulçOes de crédito (cuJa atlvldadc conslste em receber depósitos ou outros fundos
reembolsilvels do público com o obJetlvo de os aplicarem por conta própria. mediante a
concessão de crédito). tais como: os bancos, as caixas económicas. as caixas de crédito 8srfcola
mútuo e li Caixa Central. as Instltulç6eB financeiras de crédito, as instituições de crédIto
hipotecário, as sociedades de investimento. as sociedades de locação financeira, as sociedades de
factoring, as sociedades financeiras para aqulslç6es a crédito. as sociedades de garantia mútua.
Engloba. em segundc lugar, as sociedades financeiras. conjunto tormado nomeadamente pelas
sociedades financeiras de corretagem. sociedad~s ccrrereras, sociedades mediadoras dos
mercados monetário ou àe cAmblos, socledadeli gestoras de fundos de Investimento, sociedades
gestor4ls de patrimónios, sociedades de, desenvolvimento regional. ag~nclas de câmbio.
sociedades gestoras de fundos de titularizaçio de créditos.

estio Igualmente suJeitas à supervisão do Banco de Portugal as Instituições de pasamento. bem
como as sociedades gestoras de participações sociais, neste tiltlmo caso quando as particlpaçi5es
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e de supervlslo da conduta das instituições nos mercados financeiros a retalho referidos o Banco
de Ponugal emite normatlvos e realiza açOes de inspcçlio para avaliar se a atuação das
InsUtulçaes respeita o enquadramento leglslatlvo c regulamentar em vigor.

No caso da comerciallzoção de títulos de dMda, dado que cstamos perante Instrumentos
financeiros com as caracter(sticas de valores mobiliários, cabe à Comissão de Mercado de Valores
Mobiliários a compet~ncla pela supervlsio desses produtos financeiros, em termos da Informação
dlsponlblllzada pelas respetfvas entidades emitentes.

6) O Banco de Ponugal supervisiona as enUdades do ramo nAo ftnancelro do Grupo
Espírito Santo?

Não. As entidades do ramo não financeiro do Grupo Espfrlro Santo não se encontram sujeitas à
supervisão do Danco de Portugal, dado que não Integram o perfmetro prudenclal do grupo
bancário suJeito à supervísâo do Banco de Portugal (ao nlvel da ESFG) e na medida em que nlo
são considerados empresas-mie ou filiais de Instituição de crédito, nos termos do RGICSF,

7} De que forma o Banco de Portugal aeornponhu as uperações entre o grupo banClÍrio e as
entidades do ramo nlio finnncoircf!

o.

As operações realindas entre uma Instituição de crédito que Into8te o perfmetro prudenc:lal do
grupo bancArlo sujeito à supervisão do Ranco de Portugal e entidades do ramo não financeiro
estão sujeitas ao cumprimento de limites máximos de concentração de riscos (atualmente
previstos nos artigos 387.1t e seguintes do Regulamento (nU) n.1I 575/Z013, de 26 de junho de
2013, relativo aos requisitos prudencials para as Instirulç6es de crédito e para a empresas de
Investimento), sendo Igualmente objero ele acompanhamentu por parte do Banco de Portugal
concretamente ao nível do cumprimento desses limites e dos Impactos das operações na situação
patrlmonlal e prudencial das Instltulç6es de crédito ou do grupo bancário .

Complementarmente. esS'clS operações são igualmente avaliadas do ponto de vista do risco de
crédito e do risco reputaclonal, podendo o Banco de Portugal, no Imblto das suas competências
de supervlsllo prudenclal. IIduptar ações ou determinações especificas para acautelar esses riscos.

8) As operações entre o grupo bancciria e as entidades do ranlo não nnancelro esrict
ab,.angidn.~ nnt; exorcklos de revlsfta dil qunUdadf" dos atavas da banca e de testes de
stress?

o exercício de revlsao da qualidade dos aUvas dos bancos (Assct QuaUty Revlew), que está a ser
promovido pelo Banco Central I::uropeu. abranse as exposições dos bancus perante partes
relacionadas que não estejam incluldas no rcspetivo perímetro prudenclal de consolidação. Essas
exposlçOes estão a ser avaliadas de acordo com os mesmos critérios e metodologias definidas
para as restantes contrapartes. Consequentemente, o resultado de tal avaliação será também lido
em consideração na realização dos testes de stress a realizar no contexto do mesmo exercício.
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/'estabelecer o nlvel de fundos próprios. Neste contexto, e atendendo ao plano apresentado pelo
8ES, considera-se que o banco possui mecanismos adequados para fazer face a um evento
extremo; o que permitirá dar cumprimento aos n("els de solvabllidade exigidos. De qualquer
forma. se - por quaisquer tipo de fatores cuja matel'iallzação se considera pouco provável _ o 8ES
necessitar de reforçar os seus râclos e não o conseguir fazer através do recurso de fundos
privados, encontra-se dlsponivel uma linha de recanítallzilção pública.


